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Nos últimos anos, o Tribunal Regional Eleitoral de Goiás tem se empenhado em melhorar o processo eleitoral para cumprir seu papel fundamental de

promover a cidadania, assegurar a legitimidade das eleições e garantir uma prestação jurisdicional eficaz, contribuindo assim para o fortalecimento

da democracia. Com o objetivo de aprimorar esse processo, foi estabelecida a elaboração de um planejamento integrado das eleições que englobe

todas as etapas e procedimentos estratégicos do seu processo finalístico "Eleições".

O Planejamento Integrado das Eleições envolve a coordenação e alinhamento de diversas unidades internas do Tribunal para garantir a organização

e execução eficiente das eleições. Esse planejamento abrange a definição de estratégias, a distribuição de responsabilidades, a gestão de recursos

e a implementação de medidas para assegurar a transparência e segurança do processo eleitoral, desde o cadastro eleitoral até a diplomação dos

eleitos.

O foco principal desse planejamento é garantir um atendimento de excelência ao cidadão, alinhando o pleito às expectativas da sociedade e

consolidando o papel do Tribunal como um guardião da legitimidade e transparência do processo eleitoral, além de ser inovador na prestação de

serviços. Dada a complexidade das atividades eleitorais, tornou-se essencial compreender os processos de negócio envolvidos e identificar suas

inter-relações. O Planejamento Integrado das Eleições visa abranger os processos que fazem parte da cadeia de valor do Tribunal (Portaria nº
321/2023-PRES), alinhando-se com as diretrizes do Planejamento Estratégico Institucional 2021-2026, inclusive revisado.

Apresentação

https://www.tre-go.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-institucional/cadeia-de-valor
https://www.tre-go.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-institucional/cadeia-de-valor
https://www.tre-go.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-institucional/planejamento-estrategico-e-plano-de-gestao
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A elaboração do Planejamento Integrado das Eleições envolveu a participação ativa de todas as unidades do Tribunal e representantes das zonas

eleitorais, por meio da Comissão Permanente de Apoio à Estratégia e Integração das Zonas Eleitorais, e restou consubstanciada na construção e

revisão de diagramas de escopo e de processos. Durante o desenvolvimento desse trabalho, o propósito foi aprimorar os processos por meio da

definição de novas estratégias, identificação de responsáveis pelas atividades, definição de prazos de execução, mapeamento de riscos e

construção de indicadores. Além disso, foram incorporadas sugestões de melhoria originadas da Avaliação das Eleições de 2022.

É essencial ressaltar que nos fluxogramas os prazos para a realização das tarefas estão claramente especificados acima delas. Estes prazos devem

ser rigorosamente respeitados, pois estão vinculados a prazos legais ou a prazos determinados administrativamente, os quais influenciam

diretamente a realização das tarefas ou dos processos. Encontra-se em produção um painel de BI denominado Cronograma Eleitoral 2024,

disponibilizado no Portal Laboratório de Inovações, com o objetivo de auxiliar no planejamento e na organização das atividades pelas unidades. Esse

painel possibilita uma visualização clara e organizada do que precisa ser feito, quando deve ser feito e quem é o responsável por cada atividade.

https://www.tre-go.jus.br/eleicoes/eleicoes2022/arquivos/relatorio-de-avaliacao-das-eleicoes-2022
http://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=cronograma-eleitoral-2024


7

O Pleito de 2022, como é bastante sabido, foi realizado em um contexto de polarização política, ataques à segurança e credibilidade da votação

eletrônica e disseminação de notícias falsas, o que impactou sobremaneira o processo eleitoral e exigiu grande esforço da Justiça Eleitoral para lidar

com tudo isso. A experiência adquirida em 2022 se mostrou fundamental para aprimorar várias atividades do Tribunal, incluindo melhorias na

infraestrutura de tecnologia da informação e no mapeamento dos riscos.

Para superar os desafios aguardados para as Eleições de 2024, a Justiça Eleitoral deverá garantir que o processo eleitoral seja seguro, o que inclui

prevenir e combater a desinformação, manipulação de mídia social, ataques cibernéticos e outras ameaças à integridade das eleições; promover

ações para que os eleitores sejam bem informados sobre o processo eleitoral; assegurar que todos os eleitores tenham acesso adequado às seções

eleitorais; garantir a resolução rápida e eficaz de demandas judiciais, incluindo contestações de resultados, alegações de fraude e outros litígios pós-

eleitorais; garantir a transparência e o combate à corrupção eleitoral visando evitar a influência indevida do poder econômico; e implementar

medidas de segurança sanitária para proteger eleitores, mesários e colaboradores no processo eleitoral em caso de epidemia, endemia ou surto.



Planejamento
de Eleições
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Reúne informações e atividades relacionadas
às fases de planejamento, monitoramento e
avaliação do processo eleitoral.
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O Planejamento das Eleições compreende três etapas fundamentais para alcançar os resultados desejados com eficiência e minimização de riscos:

planejamento, monitoramento e avaliação. Na fase de planejamento, são definidas as estratégias, identificadas as iniciativas, ações e recursos

necessários para alcançar os objetivos do processo eleitoral. O monitoramento permite acompanhar o desempenho das atividades conforme são

realizadas, possibilitando a adoção de ajustes e correções. Por fim, a avaliação analisa os resultados da eleição e identifica oportunidades de

aprimoramento para os próximos pleitos.

O Planejamento das Eleições compila informações e atividades relacionadas às diferentes etapas do processo eleitoral, desde o cadastro eleitoral

até a diplomação dos eleitos, passando pelo registro de candidaturas, preparação das urnas eletrônicas, nomeação dos mesários, organização dos

locais de votação, votação, apuração, totalização, divulgação dos resultados e prestação de contas eleitoral.

No contexto das Eleições de 2022, o monitoramento das ações foi realizado por meio de diversos painéis de Business Intelligence (BI) desenvolvidos

pela Assessoria Especial de Planejamento Estratégico, Governança e Gestão da Diretoria-Geral (ASPLAN). Foram criados à época mais de quatorze

painéis para as Eleições Gerais.

Planejamento de Eleições
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Para as Eleições de 2024, o monitoramento seguirá a mesma abordagem, utilizando painéis de BI desenvolvidos pela equipe da APLAE/ASPLAN,
auxiliando na tomada de decisões e contribuindo para a transparência do processo eleitoral. Os painéis poderão ser acessados por meio da intranet
do órgão, no cartão denominado “Eleições 2024” dentro portal Laboratório de Inovações.

http://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=eleicoes-2024
http://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/
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Além dos conhecidos painéis de Gestão Orçamentária e Financeira, Gestão das Contratações, Gestão das Indenizações, Perfil do Eleitorado, já

estão em produção os painéis “Propostas de Melhoria do Processo Eleitoral”, “Monitoramento das Aquisições e Contratações”, “Calendário Eleitoral

(e Cronograma Operacional do Cadastro)”, “Cronograma de Atividades” e  “Planejamento das Eleições”. Os demais painéis estão em

desenvolvimento.

Na etapa de avaliação, busca-se avaliar a eficácia das ações realizadas durante as eleições e propor melhorias para os pleitos futuros, contribuindo

para a melhoria contínua do Planejamento das Eleições. A Avaliação das Eleições de 2024 será estruturada em duas fases, semelhante ao que

ocorreu em 2022, permitindo uma visão abrangente de todos atores e processos envolvidos. Na primeira fase, serão realizadas reuniões com os

servidores das Secretarias do Tribunal e, em seguida, um evento, de pelo menos dois dias, com os servidores das zonas eleitorais e gestores das

secretarias do Tribunal. Após a segunda fase, todas as informações serão consolidadas no Relatório de Avaliação das Eleições 2024, incluindo

propostas de melhoria para cada processo de trabalho e resultados e análise dos indicadores, dando início ao planejamento do Processo Eleitoral de

2026.

http://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=gestao-orcamentaria
http://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=contratacoes
http://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=indenizacoes
http://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=perfil-do-eleitorado
http://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=proposta-melhoria-processo-eleitoral
http://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=monitoramento-sei-eleicoes-2024
http://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=calendario-eleitoral-2024
http://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=cronograma-eleitoral-2024
http://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=planejamento-eleitoral-2024


Cadastro
Eleitoral
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Procedimentos que  gerenciam, atualizam e
corrigem os registros de eleitores, com o
objetivo de garantir a organização e a
integridade do processo eleitoral, assegurando
que apenas cidadãos com inscrições regulares
exerçam os direitos de votar e concorrer às
eleições.



17



18



19



20

O Cadastro Eleitoral é responsável por fornecer uma lista dos eleitores aptos a votar, organizados por local de votação, incluindo mesas receptoras
de votos regulares, mesas receptoras de votos em trânsito e mesas receptoras de votos para presos provisórios e adolescentes custodiados. Para isso,
várias atividades são realizadas, como atendimento ao público e inspeção dos locais de votação, o que tem um impacto direto na condução das
eleições. O cronograma dessas atividades é estabelecido pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) por meio de uma resolução específica, e sua
supervisão é realizada pela Vice-Presidência e Corregedoria, especialmente pela Coordenadoria Administrativa, com o suporte da Seção de
Suporte ao Cadastro Eleitoral. Os riscos associados a esse processo são identificados e detalhados no capítulo Riscos das Eleições.

De acordo com o artigo 91 da Lei nº 9.504/97, não é permitido receber pedidos de inscrição eleitoral ou transferência nos 150 dias que antecedem a
data da eleição. Esse prazo é conhecido como Fechamento do Cadastro, e em 2024, acontecerá em 08 de maio. Isso significa que, após essa data
e até a reabertura do cadastro em 05 de novembro de 2024, os serviços de alistamento, revisão e transferência não estarão disponíveis para os
eleitores de forma alguma.

Neste ano, as pessoas que não têm seus dados biométricos cadastrados na Justiça Eleitoral só poderão utilizar o atendimento pela internet (Título
Net) até o dia 8 de abril. Depois desse prazo, o atendimento para quem não tem seus dados biométricos cadastrados na Justiça Eleitoral será
realizado exclusivamente de forma presencial. Já os eleitores que estiverem com a situação biométrica em dia poderão continuar utilizando o Título
Net para atualizar seus dados na Justiça Eleitoral até o dia de fechamento do cadastro.

Cadastro Eleitoral
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O fechamento do cadastro é uma etapa crucial do processo eleitoral, pois após a consolidação dos dados do cadastro será possível a realização de
atividades como a preparação das mídias que alimentarão as urnas eletrônicas, a produção dos cadernos de votação, a convocação de mesários e
a definição dos locais de votação.

Com a Resolução TRE-GO nº 277, de 15/3/2018, houve uma melhoria no processo de fechamento do cadastro eleitoral desde as Eleições de 2018,
reduzindo a carga de trabalho dos servidores dos cartórios e aumentando a qualidade dos serviços prestados aos cidadãos, eliminando as longas
filas nos cartórios.

Após o fechamento do cadastro é crucial que sejam observados pelos servidores dos cartórios eleitorais as atividades e os prazos previstos no
Cronograma Operacional do Cadastro Eleitoral, discriminados na Resolução TSE nº 23.737/2024.

A definição do quantitativo de eleitores por Mesa Receptora de Voto e as agregações de seção são temas que demandam normatização do
Tribunal Pleno, após iniciativa da Vice-Presidência e Corregedoria Regional Eleitoral. Nas eleições anteriores esses temas foram disciplinados por
meio da Resolução TRE-GO nº 370, de 20 de julho de 2022.

https://apps.tre-go.jus.br/internet/legislacao-compilada/resolucao/resolucao-201800277.htm
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-738-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://apps.tre-go.jus.br/internet/legislacao-compilada/resolucao/resolucao-202200370.htm


Gerenciamento
de Dados

Partidários
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Procedimentos que abrangem a anotação, a
suspensão, a inativação, a conformidade legal
e a divulgação da estrutura dos órgãos
partidários estaduais e municipais, e a  
regularidade das filiações partidárias.



23



24



25



26



27

Todos que pretendem concorrer a cargos nas Eleições Municipais de 2024 precisam estar filiados a um partido político e com domicílio eleitoral
estabelecido na circunscrição onde pretende disputar o pleito até a data-limite de 6 de abril.

Só pode se filiar a partido político o eleitor que estiver no pleno gozo de seus direitos políticos. Para isso, é necessário que a inscrição eleitoral esteja
regularizada. O ato da filiação deve ser realizado na própria agremiação partidária de interesse do eleitor.

A Resolução TSE nº 23.596/2019 dispõe sobre a filiação partidária e o Sistema de Filiação Partidária (Filia), bem como disciplina o encaminhamento
de dados pelos partidos à Justiça Eleitoral. O artigo 11 da norma estabelece que, deferido internamente o pedido de filiação, a legenda, por seus
órgãos de direção municipais, regionais ou nacional, deverá inserir os dados do filiado no Filia. A inserção no Filia dos dados dos filiados pelas
agremiações deverá ocorrer no prazo de 10 dias corridos, contados da data da filiação constante da ficha respectiva.

O gerenciamento das informações referentes a órgãos de direção dos partidos políticos, seus integrantes e delegados é realizado por meio do
Sistema de Gerenciamento de Informações Partidárias (SGIP).

Filiação Partidária

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-596-de-20-de-agosto-de-2019
https://www.tse.jus.br/partidos/partidos-registrados-no-tse/informacoes-partidarias/sistema-de-gerenciamento-de-informacoes-partidarias-sgip


Registro de
Candidaturas
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Procedimentos que visam a registrar os
candidatos por meio de sistemas oficiais, onde
são autuados os feitos, examinados os
documentos apresentados, conforme a
legislação aplicável, e julgados os pedidos, com
o propósito de qualificá-los  para o processo
eleitoral.
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O Processo de Registro de Candidaturas é uma etapa crucial das eleições, na qual partidos políticos, coligações e federações solicitam à Justiça
Eleitoral o registro das pessoas que concorrerão aos cargos públicos. Assim como em outras fases do processo eleitoral, o registro de candidaturas
segue prazos específicos, com início e fim determinados.

Segundo o calendário eleitoral, em 2024, todos os pedidos de registro de candidaturas, inclusive os impugnados e os respectivos recursos, devem
estar julgados pelas instâncias ordinárias e publicadas as decisões (art. 16, § 1º, da Lei nº 9.504/1997 e art. 54 da Res.-TSE nº 23.609/2019).

Em 2020, diante da alta demanda e do curto prazo para julgar os pedidos de registro de candidaturas nas zonas eleitorais, foi formado um grupo de
trabalho liderado pela Secretaria Judiciária e composto por funcionários da sede, que prestaram assistência remota na análise dos processos. Essa
estratégia recebeu muitos elogios durante a avaliação das eleições, e um novo grupo será designado para as Eleições de 2024.

É importante mencionar que nas Eleições de 2020 e 2022, a ASPLAN desenvolveu um painel de BI para monitorar os processos de registro de
candidatura do PJE e a ferramenta se mostrou valiosa para acompanhar o cumprimento dos prazos e ajudar na tomada de decisões em relação às
zonas eleitorais que precisavam de apoio. Um painel similar está sendo desenvolvido pela APLAE/ASPLAN para as Eleições de 2024.

O encerramento do Sistema de Candidaturas está programado para o dia 18/09/2022. Essa data foi definida pela Administração devido às
consequências nos processos subsequentes, como a geração de mídias e a lacração das urnas eletrônicas, que têm um grande impacto na logística
das eleições.

Os riscos associados a esse processo estão identificados e detalhados no capítulo Riscos das Eleições.

Registro de Candidaturas



Propaganda
Eleitoral

32

Conjunto de ações para regular a propaganda
eleitoral e impedir práticas irregulares, com
base na autoridade dos juízes eleitorais.
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O Poder de Polícia na Propaganda Eleitoral representa um conjunto de medidas  que tem como objetivo estabelecer as condições necessárias para
a veiculação da propaganda eleitoral durante o período eleitoral, ao mesmo tempo em que procura reprimir práticas ilegais nesse contexto. Para
prevenir abusos e irregularidades na propaganda eleitoral e garantir a igualdade entre os candidatos, impedindo práticas que possam prejudicar a
ordem pública e enganar os eleitores, o Juiz Eleitoral recorre ao poder de polícia. Prevê-se que, em 2024, o foco da propaganda eleitoral seja
principalmente nas mídias digitais, como aplicativos de mensagens e redes sociais, incluindo Whatsapp, Facebook, Instagram, Twitter e Telegram.

Destaca-se que para garantir a integridade do processo eleitoral e a liberdade de escolha dos eleitores, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
implementou uma série de mudanças na Resolução TSE nº 23.610/2019, que trata da propaganda eleitoral. Uma das principais é a regulamentação
do uso de inteligência artificial (IA) na propaganda de partidos, coligações, federações partidárias e candidatos, visando combater a desinformação
e a propagação de conteúdo falso durante as eleições. Outras mudanças incluem: a proibição de deepfakes; a exigência de avisos sobre o uso de
IA na propaganda eleitoral; restrições ao uso de robôs para interagir com os eleitores (a campanha não pode simular diálogo com candidatos ou
outras pessoas); e a responsabilização das grandes empresas de tecnologia que não removerem imediatamente conteúdos contendo
desinformação, discurso de ódio, ideologia nazista e fascista, bem como conteúdos antidemocráticos, racistas e homofóbicos.

De acordo com a nova norma, se um candidato utilizar deepfake (conteúdo audiovisual digitalmente manipulado por IA), poderá ter sua candidatura
ou mandato cassado, conforme previsto no Código Eleitoral. Além disso, a resolução destaca que provedores de internet e plataformas digitais serão
considerados " solidariamente responsáveis, civil e administrativamente, quando não promoverem a indisponibilização imediata de conteúdos e
contas durante o período eleitoral". As grandes empresas de tecnologia também devem adotar e divulgar medidas para impedir ou reduzir a
circulação de " fatos notoriamente inverídicos ou gravemente descontextualizados que atinjam a integridade do processo eleitoral".

Poder de Polícia na Propaganda Eleitoral

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-610-de-18-de-dezembro-de-2019
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No início do mês de março de 2024, o TSE instituiu, por meio da Portaria nº 180, de 12 de março de 2024, o Centro Integrado de Enfrentamento à
Desinformação e Defesa da Democracia, cuja ideia é promover, durante o período eleitoral, a cooperação entre Justiça Eleitoral, órgãos públicos e
entidades privadas (em especial plataformas de redes sociais e serviços de mensagens instantâneas privadas), para garantir o cumprimento da
resolução supramencionada.

https://www.tse.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tse.jus.br/comunicacao/arquivos/portaria-tse-no-180-2024-centro-integrado-de-enfrentamento-a-desinformacao-e-defesa-da-democracia-ciedde/@@download/file/TSE-ciedde-portaria-180-12-03-2024.pdf
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O horário eleitoral gratuito, restrito às transmissões de rádio e televisão, é uma importante ferramenta utilizada durante as campanhas eleitorais e é
regulamentado pela legislação eleitoral e oferece aos partidos políticos e candidatos a oportunidade de apresentarem suas plataformas, propostas
e discutir questões importantes para a sociedade. Além disso, é um momento crucial para que os eleitores possam conhecer melhor os candidatos e
tomar decisões.

É importante ressaltar que o horário eleitoral gratuito é uma das formas de comunicação política durante as eleições, porém, os candidatos também
podem utilizar outras estratégias, como comícios, debates, redes sociais e propaganda paga, para alcançar os eleitores.

A propaganda no horário eleitoral gratuito será veiculada, do dia 30 de agosto a 3 de outubro, nas emissoras de rádio, inclusive nas comunitárias, e
de televisão que operam em VHF e UHF, bem como nos canais de TV por assinatura sob a responsabilidade do Senado Federal, da Câmara dos
Deputados, das Assembleias Legislativas, da Câmara Legislativa do Distrito Federal ou das Câmaras Municipais.

A distribuição do tempo de cada partido ou coligação é determinada de acordo com a representação na Câmara dos Deputados, sendo que os
partidos com maior representatividade têm mais tempo para divulgar suas propostas. 

Do dia 15 de agosto até dia 25 de agosto de 2024, os Juízes Eleitorais convocarão os partidos, as federações e a representação das emissoras de
rádio e de televisão a fim de elaborarem o plano de mídia, para uso da parcela do horário eleitoral gratuito a que tenham direito, garantida a todos
a participação nos horários de maior e de menor audiência. Na mesma ocasião deverão ser efetuados sorteios para a escolha da ordem de
veiculação da propaganda em rede para o primeiro dia do horário eleitoral gratuito, bem como de inserções provenientes de eventuais sobras de
tempo.

Horário Eleitoral
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A Justiça Eleitoral, os partidos políticos, as federações, as coligações e as emissoras poderão utilizar o Sistema de Horário Eleitoral desenvolvido pelo
Tribunal Superior Eleitoral para elaborar o plano de mídia.

Por fim, é importante destacar que o Tribunal Regional Eleitoral de Goiás publicará em seu site na internet o Manual do Candidato - Propaganda
Eleitoral e Infrações Eleitorais, que visa orientar os candidatos, de forma simples e resumida, quanto a temas relacionados a propaganda eleitoral,
condutas vedadas aos agentes públicos e crimes eleitorais mais frequentes durante as eleições.



Preparação das
Urnas Eletrônicas
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Atividades relacionadas à manutenção e transporte das
urnas eletrônicas desde o depósito do Tribunal até as
zonas eleitorais, à geração de mídias e aos procedimentos
de carregar as urnas com informações dos eleitores e
candidatos e lacrá-las de forma adequada, garantindo
assim sua integridade e segurança.
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O Processo de Manutenção e Distribuição de Urnas tem como objetivo disponibilizar urnas eletrônicas manutenidas para que as zonas eleitorais
realizem a carga e o lacre necessários para o pleito.

Desde as Eleições de 2016, a manutenção das urnas é centralizada no Edifício do Anexo II do Tribunal, trazendo otimização e um melhor
monitoramento das diversas tarefas realizadas. Todos os procedimentos podem ser acompanhados por painéis de Business Intelligence (BI)
desenvolvidos pela Seção de Suporte ao Voto Informatizado (SEVIN/CSEL) e disponibilizados na intranet, na página da STI.

A distribuição das urnas eletrônicas para os cartórios eleitorais está programada para ocorrer entre os dias 1º de julho e 31 de agosto de 2024, sendo
realizada por veículos próprios do Tribunal. O cronograma será divulgado antes do início das rotas, permitindo que as zonas eleitorais se planejem e
preparem os locais para o armazenamento adequado das urnas eletrônicas.

Manutenção e Distribuição das Urnas Eletrônicas

http://intranet/nova/unidades/unidades_tecnologia-da-informacao.php
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O processo de Geração de Mídias se refere aos procedimentos de transferência dos dados e sistemas para os dispositivos de armazenamento que
serão utilizados nas urnas eletrônicas durante o processo de votação.

Nas Eleições de 2024, a cerimônia de Geração de Mídias será realizada de forma descentralizada, sob a responsabilidade de cada Zona Eleitoral, e
está programada para ocorrer em sessão pública entre os dias 19 e 22 de setembro de 2024.

Geração de Mídias
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A Lacração das Urnas Eletrônicas é um processo realizado em cada zona eleitoral, ocorrendo em uma sessão pública, presidida pelo Juiz Eleitoral e
com a participação do Ministério Público Eleitoral, representantes dos partidos políticos, das coligações partidárias, das federações e da Ordem dos
Advogados do Brasil.

Esse procedimento é fundamental para assegurar a transparência e a confiabilidade do processo eleitoral, envolvendo a inserção dos dados dos
eleitores e dos candidatos nas urnas que serão utilizadas durante as eleições. Essa inserção de dados é feita por meio de mídias, preparadas durante
a cerimônia de Geração de Mídias.

Após a verificação dos dados, cada urna eletrônica é lacrada com selos rubricados pelo juiz eleitoral e por outras autoridades presentes, sendo
então armazenada no Cartório Eleitoral até a véspera das eleições, quando serão transportadas para os locais de votação. Durante a cerimônia, é
realizada uma auditoria por meio de uma votação simulada em urnas selecionadas pelos participantes, conforme previsto no §1º do artigo 37 da
Resolução TSE nº 23.673/2021, com nova redação dada pela Resolução TSE nº 23.728/2024.

A Administração definiu que haverá rotas de carga e lacre para atender trinta e sete zonas eleitorais, correspondendo a 68% do eleitorado goiano.
As rotas, identificando os técnicos que auxiliarão os cartórios eleitorais, serão divulgadas até o dia 31 de agosto de 2024. Após a publicação do
cronograma de carga e lacre das urnas, o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás será informado sobre o calendário, a fim de que os juízes eleitorais
dessas zonas possam evitar atividades que interfiram no processo, dada a sua importância.

Lacração das Urnas Eletrônicas

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2021/resolucao-no-23-673-14-de-dezembro-de-2021
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As cinquenta e cinco zonas não atendidas por rota deverão realizar o evento em sessão pública entre os dias 23 a 29 de setembro de 2024, o que
permitirá maior flexibilidade para planejarem a cerimônia sem comprometer as atividades ordinárias dos cartórios no período. A Secretaria de
Tecnologia da Informação designará uma equipe de suporte remoto para auxiliar essas zonas. Outrossim, as zonas com déficit de força de trabalho
à época e com servidores recém nomeados serão mapeadas pela secretaria e terão uma estratégia específica para o evento de carga e lacre.

Importante destacar que para o Pleito de 2024, o Tribunal deverá divulgar calendário centralizado na sua página da internet, visando ao amplo
conhecimento das entidades fiscalizadoras, da imprensa e dos interessados em acompanhar os eventos de lacração das urnas nas zonas eleitorais,
contendo as informações mínimas exigidas no §2º do art. 71 da Resolução TSE nº 23.736/2024. Assim, os Juízes Eleitorais deverão informar, entre os
dias 09 e 17 de setembro de 2024, à Coordenadoria de Sistema Eleitorais (CSEL/STI) o calendário e demais informações do evento de carga e lacre
nas zonas eleitorais, referente ao 1º turno das eleições. 

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-736-de-27-de-fevereiro-de-2024


Captação, Treinamento
e Alimentação de

Mesários
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Procedimentos relacionados à convocação, nomeação,
treinamento e fornecimento de benefícios alimentação aos
mesários e colaboradores, além da distribuição dos
materiais das seções eleitorais aos presidentes.
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O Processo Captação, Treinamento e Alimentação dos Mesários e Colaboradores visa disponibilizar equipes necessárias, com pessoas qualificadas e
treinadas, para auxiliar e executar os trabalhos no período eleitoral como mesários ou apoio logístico.

Os mesários são responsáveis pela administração direta da votação dentro das seções eleitorais, enquanto o apoio logístico cuida da organização e
execução de todas as atividades logísticas relacionadas ao processo eleitoral. Ambos desempenham papéis essenciais para garantir a realização de
eleições justas, transparentes e eficientes.

Captação, Treinamento e Alimentação de Mesários

O Tribunal Superior Eleitoral definiu, por meio da Portaria nº 63, de 2 de fevereiro de 2023, que o valor máximo a ser pago para o benefício
alimentação aos mesários e colaboradores nas Eleições de 2024 é de R$60,00 (sessenta reais), porém o pagamento desse valor depende da
capacidade financeira de cada Tribunal. Verifica-se que o valor provido ao Tribunal para a execução desta despesa no primeiro turno para os
mesários é de R$ R$ 3.715.920,00 e para os colaboradores é de R$ 865.020,00. A decisão da Administração a respeito do valor do benefício a ser
pago deverá ocorrer até o mês de julho.

O pagamento do benefício alimentação aos mesários e colaboradores nas eleições deste ano continuará sendo realizada de forma híbrida, para
que seja possível atender as diversas peculiaridades das zonas eleitorais.

Acrescenta-se que está prevista para ser concluída até o mês de agosto a revisão da resolução de prestação de contas do benefício alimentação,
que foi uma proposta de melhoria apresentada na Avaliação das Eleições de 2022.

Alimentação

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/prt/2023/portaria-no-63-de-2-de-fevereiro-de-2023


Preparação dos Locais
de Votação
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Ações voltadas para inspecionar os locais de votação e
prepará-los para o funcionamento das mesas receptoras.
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A Vistoria de Locais de Votação é uma ação realizada, especialmente em anos eleitorais, para verificar se os locais estão adequados para abrigar as
seções e eleitores, visando um processo eleitoral organizado, acessível e seguro. Durante a vistoria, são coletados dados relevantes, como
informações sobre acessibilidade, segurança, privacidade do voto, responsável pelo prédio, mobiliário, eletricidade e localização geográfica. É
crucial identificar se o local estará disponível no dia das eleições, para que, se necessário, seja possível designar outro local a tempo, garantindo a
divulgação adequada aos eleitores.

Um desafio é que mais de 4% dos locais de votação registrados no Cadastro Eleitoral, distribuídos em quarenta e uma zonas eleitorais, não possuem
dados de georreferenciamento, o que afeta várias ações do Regional e impede que os eleitores utilizem todas as funções do aplicativo E-título.

Foi expedido pela Vice-Presidência e Corregedoria Regional Eleitoral o Ofício-Circular nº 01, de 11 de março de 2024, com orientações sobre a
vistoria em locais de votação para as Eleições de 2024. Além disso, serão publicadas outras orientações para atualização dos locais de votação no
Cadastro Nacional de Eleitores.

A ASPLAN desenvolveu o painel de BI denominado Locais de Votação, que fornece detalhes sobre todos os locais de votação do estado, incluindo
aqueles sem georreferenciamento. Essa ferramenta é importante para garantir que todos os locais sejam adequadamente mapeados e
disponibilizados para os eleitores.

Vistoria dos Locais de Votação

http://intranet/sistemas/publicacoes/downloads/202403121623081944.pdf
http://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=locais-de-votacao
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O processo de Montagem das Seções compreende as atividades conduzidas pelas zonas eleitorais no dia anterior às eleições e envolve o transporte
das urnas eletrônicas dos locais de armazenamento até os locais de votação, além da preparação de um ambiente seguro para instalação das urnas
eletrônicas nas seções eleitorais, onde os eleitores poderão votar no domingo.

Para realizar o transporte das urnas, a Administração definiu duas estratégias, dependendo do número de locais de votação da zona. A primeira
consiste na contratação, por meio de processo licitatório, de empresa transportadora para atender as zonas eleitorais com sede em Goiânia,
Aparecida de Goiânia, Anápolis, Águas Lindas de Goiás, Catalão, Formosa, Itumbiara, Jataí, Rio Verde e Senador Canedo. A segunda estratégia
envolve a indenização por urna transportada, seguindo o mesmo modelo das Eleições de 2020 e 2022, com base em uma planilha de custos a ser
desenvolvida pela APLAE/ASPLAN e que comporá a portaria regulamentadora da ação.

O procedimento administrativo para realizar a contratação para atender a primeira estratégia está em tramitação no tribunal. Quanto à segunda
estratégia, para uma melhor execução, é necessário o georreferenciamento de todos os locais de votação, pois o algoritmo criado pela equipe de
estatística da assessoria leva em consideração duas variáveis: a distância entre o local de votação e a sede da zona e a quantidade de urnas a
serem transportadas.

Montagem das Seções Eleitorais



Votação
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Ações que envolvem o transporte de eleitores (Lei
6.071/74), orientações aos mesários, eleitores, candidatos
e partidos políticos, fiscalização das eleições, captação de
voto e de justificativa, contingências de urnas e transporte
dos materiais da seção eleitoral para o local de apuração.
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Voto do Preso Provisório e
do Adolescente Custodiado
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Procedimentos para possibilitar o exercício do voto aos
presos provisórios e aos adolescentes custodiados.
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O voto do preso provisório e do adolescente custodiado refere-se ao direito desses grupos de exercerem o seu voto, mesmo estando
temporariamente privados de liberdade em razão de processos judiciais.

O preso provisório é aquele que está detido enquanto aguarda julgamento ou decisão judicial definitiva sobre seu caso. Ele ainda não foi
condenado, portanto, mantém seus direitos políticos, incluindo o direito de voto. O preso provisório tem o direito de votar no local de sua residência
anterior ou na unidade prisional em que se encontra, desde que tenha sido habilitado para tal.

Já o adolescente custodiado se refere a jovens que estão cumprindo medidas socioeducativas de internação em instituições específicas para
adolescentes infratores. Assim como o preso provisório, o adolescente custodiado também mantém o direito de votar, desde que tenha idade igual
ou superior a 16 anos e tenha sido habilitado para exercer esse direito. 

Com o objetivo de assegurar o direito ao voto desses cidadãos, o Tribunal Regional Eleitoral de Goiás está celebrando um Termo de Cooperação
Técnica com a Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás, a Superintendência do Sistema Socioeducativo da Secretaria do Estado de
Desenvolvimento Social, a Defensoria Pública da União em Goiás, a Defensoria Pública do Estado de Goiás, a Procuradoria Regional Eleitoral em
Goiás e a Ordem do Advogados do Brasil, Seção Goiás. Pretende-se que no próprio termo conste um plano de trabalho para os órgãos envolvidos.

Voto do Preso Provisório e do Adolescente Custodiado



Apuração e
Totalização
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Procedimentos para possibilitar a apuração e o somatório de
todos os votos das eleições de forma segura e transparente.
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O processo de Apuração e Totalização consiste na contagem dos votos realizada pelas juntas eleitorais, nomeadas pelo Presidente do Tribunal. 
Nas Eleições 2024, quando a votação nas seções for finalizada, as mídias de resultado e os materiais da seção eleitoral serão encaminhadas ao
local próprio para transmissão, que ocorre em regra nos cartórios eleitorais. É permitido que a transmissão seja realizada em outros locais, de acordo
com necessidades específicas, desde que seja comunicado à Secretaria de Tecnologia da Informação até o dia 20 de setembro de 2024, que
deverá publicar na internet do Tribunal a relação de todos os locais de transmissão até o dia 3 de outubro de 2024.

Nos pontos de transmissão fora dos cartórios eleitorais e em que forem utilizados equipamentos que não pertençam à Justiça Eleitoral é obrigatório o
uso do sistema de conexão JE-Connect, que é a tecnologia que garante agilidade na transmissão dos votos, sem comprometer a segurança.

Em locais de votação de difícil acesso, onde não há infraestrutura de comunicação por link de internet, os dados das urnas eletrônicas serão
transmitidos via satélite. Isso garante uma transmissão rápida e segura dos resultados. Para isso, o Tribunal realiza a contratação dos equipamentos
de transmissão via satélite através da adesão a uma ata de registro de preços homologada pelo Tribunal Superior Eleitoral. Essa medida visa garantir
a eficiência e a confiabilidade na transmissão dos dados eleitorais, mesmo em áreas remotas e de difícil acesso.

Após a transmissão e a totalização final dos votos, o resultado da eleição no município será proclamado pela Junta Eleitoral.

Apuração e Totalização das Eleições



Divulgação dos
Resultados
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Procedimentos para possibilitar a apuração e o somatório de
todos os votos das eleições de forma segura e transparente.
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Para as Eleições de 2024 e a divulgação dos resultados, seguir-se-á o mesmo formato adotado em pleitos passados, ocorrendo no edifício sede do
Tribunal.

A coordenação do evento ficará a cargo da Assessoria de Imprensa e Comunicação Social (ASCOM), e todo o processo está certificado conforme a
norma ISO NBR 9001:2015.

Divulgação dos Resultados



Prestação de
Contas Eleitorais
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Ações voltadas para o processamento, análise e
julgamento das contas eleitorais de candidatos e
partidos políticos que participaram das eleições.
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O processo de prestação de contas eleitorais é de extrema importância por várias razões, uma vez que promove a transparência no decorrer do
processo eleitoral, permitindo que os eleitores compreendam como os recursos de campanha são angariados e utilizados pelos candidatos e
partidos políticos. Além disso, ele desempenha um papel crucial na prevenção de desvios de recursos e corrupção durante o período eleitoral, ao
exigir a divulgação obrigatória de doações, despesas e outras atividades financeiras relacionadas à campanha. Ademais, ele colabora na
identificação e no impedimento de práticas fraudulentas, como doações ilícitas, lavagem de dinheiro e desvio de verbas, que possam ocorrer ao
longo das campanhas políticas.

É relevante observar que durante as Eleições de 2020 e 2022, a ASPLAN elaborou um painel de Business Intelligence (BI) para monitorar os
procedimentos de prestação de contas do Processo Judicial Eletrônico (PJE), revelando-se como uma ferramenta crucial para supervisionar o
cumprimento dos prazos dos processos dos candidatos eleitos. Um painel semelhante está sendo criado pela APLAE/ASPLAN para as Eleições de
2024.

A Assessoria de Exame de Contas Eleitorais e Partidárias (ASEPA/PRES), em sua página na intranet, disponibiliza um material bem elaborado com
tutoriais, orientações e informações muito relevantes a respeito das prestações de contas eleitorais.

Prestação de Contas Eleitoral

http://10.10.1.232/wordpress_asepa/


Diplomação
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Ações visando à cerimônia pública de diplomação
dos candidatos eleitos e seus suplentes, conferindo-
lhes a habilitação necessária para assumir os cargos
para os quais foram eleitos.



86



87



88

A Diplomação é o procedimento no qual a Justiça Eleitoral oficializa que um candidato foi legitimamente escolhido pelo voto popular e, por
conseguinte, está apto a assumir o cargo para o qual foi eleito. Esse ato ocorre após o término das eleições, a apuração dos votos, a conclusão dos
prazos para contestações e o julgamento das prestações de contas.

Nas Eleições Municipais, a diplomação é conduzida pelas juntas eleitorais, sob a coordenação do juízo eleitoral. Durante esse evento, os diplomas
são entregues aos eleitos, os quais são assinados pelo Presidente da Junta Eleitoral.

No caso específico do Município de Goiânia, a cerimônia de diplomação dos candidatos eleitos será organizada pela Assessoria de Imprensa e
Comunicação Social. Quanto ao local exato da realização do evento, ainda não foi determinado, uma vez que aguarda-se a definição pela nova
Gestão do Tribunal Eleitoral, que assumirá o cargo em 30 de abril de 2024.

Diplomação



Gestão das Aquisições
e Contratações
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Atividades ligadas à contratação de serviços e aquisições de itens
necessários para a organização e realização das eleições.
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A Gestão das Aquisições de Bens e Contratações de Serviços tem um papel crucial na eficácia operacional e no sucesso do processo eleitoral.
Permite uma supervisão adequada do processo de contratação, maximizando a utilização dos recursos financeiros ao investi-los de maneira
apropriada. Além disso, ela resguarda o processo eleitoral de potenciais contratempos ao mitigar riscos através de uma gestão estruturada, como a
ocorrência de produtos não conformes, atrasos ou fornecedores não confiáveis.

As aquisição e contratações para as Eleições de 2024 obedecerá ao Plano Anual de Contratação de Pleitos 2024. Ao planejar as necessidades de
contratação alinhadas aos objetivos e metas estabelecidos para as eleições, o plano anual de contratação ajuda a evitar contratações emergenciais
e improvisadas, garantindo que os recursos sejam direcionados de acordo com as necessidades prioritárias e contribuindo para a eficiência dos
processos e melhor utilização dos recursos.

Os procedimentos administrativos, que tramitam no SEI, relacionados às aquisições e contratações são monitorados por meio de um painel de BI
específico.

Gestão das Aquisições de bens e Contratações de Serviços

https://www.tre-go.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tre-go.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-institucional/arquivos/pac-pleito-homologado-2024/@@download/file/PAC%20Pleito%20Homologado.pdf
http://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=monitoramento-sei-eleicoes-2024
http://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=monitoramento-sei-eleicoes-2024


Gestão de
 Pessoas
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Atividades com o propósito de apoiar o Processo Eleitoral, por
meio da capacitação e designação de equipes de apoio nas
diferentes unidades responsáveis por cada fase do processo.
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A capacitação contribui sobremaneira na realização do processo eleitoral e permite que os envolvidos estejam atualizados sobre as novos atos
normativos, novas tecnologias e melhores práticas, promovendo a inovação e a melhoria constante do processo.

A capacitação do Tribunal é orientada pelo Plano Anual de Capacitação.

Registra-se que recentemente o Tribunal apresentou o Programa Trilhas de Aprendizagem, que “promove a busca pela inovação no processo de
capacitação dos servidores da Justiça Eleitoral, com o desenvolvimento de conteúdos que disseminam o conhecimento indispensável à execução das
atividades e processos de trabalho”. No programa há uma plataforma específica para as Eleições.

Uma outra fonte valiosa de capacitação para os servidores é o canal do YouTube “Dicas de Eleitoral: Alan Jefferson e Célio Caixeta”, que conta com
a participação de um servidor deste Tribunal. No canal, são disponibilizados diversos vídeos e tutoriais que oferecem orientações práticas para o
desempenho das atividades cartorárias e relacionadas ao processo eleitoral.

Capacitação para o Processo Eleitoral

https://www.youtube.com/watch?v=hafguTZ8MBE
https://www.youtube.com/channel/UCtdSP9ZbU9Mj2Lq8zYpbTiA
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A alocação de equipes para os processos eleitorais é muito importante, pois permite distribuir as tarefas do dia a dia dos cartórios eleitorais de forma
equilibrada e eficaz, além de amenizar a sobrecarga de trabalho durante o período eleitoral. Isso contribui para um ambiente de trabalho mais coeso
e colaborativo, propiciando o aumento da qualidade e eficiência das atividades, e garantindo que estas sejam concluídas dentro dos prazos
estabelecidos.

Cabe à Coordenadoria de Pessoas (COPS/SGP) realizar o levantamento junto às zonas eleitorais e unidades de trabalho sobre as necessidades de
reforço da força de trabalho. Diferentemente das últimas eleições, as próximas eleições não terão carências de pessoal nas zonas eleitorais devido
às recentes nomeações de servidores. No entanto, algumas zonas eleitorais poderão contar com servidores com pouca experiência na realização das
eleições, o que pode demandar ações específicas por parte da Administração.

É importante ressaltar que, no que se refere à contratação de pessoal de apoio administrativo para auxiliar as zonas durante o período eleitoral,
haverá um aumento no período de disponibilidade dos postos de trabalho em comparação com as Eleições de 2022.

Alocação de Equipes
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Processo essencial para garantir a integridade e a confiabilidade
dos resultados das eleições.
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A auditoria de funcionamento das urnas eletrônicas é um processo essencial para garantir a integridade e a confiabilidade dos resultados das
eleições. Consiste em uma série de verificações e testes realizados nas urnas eletrônicas antes, durante e após o processo de votação, com o
objetivo de garantir que elas estejam funcionando corretamente e que os votos sejam contados de maneira precisa.

A auditoria do funcionamento das urnas eletrônicas é realizada por meio dos testes de integridade e autenticidade dos sistemas eleitorais. Esses
testes são conduzidos no dia oficial de votação, por meio de amostragem, para apresentar de maneira pública o desempenho e a confiabilidade dos
equipamentos. Essas auditorias são essenciais para garantir a transparência e a confiabilidade do processo eleitoral, proporcionando aos eleitores a
certeza de que seus votos serão contados de maneira justa e precisa.

Todas as etapas da auditoria são supervisionadas por entidades fiscalizadoras, representantes de partidos políticos, Ministério Público, Ordem dos
Advogados do Brasil e qualquer pessoa interessada. A fiscalização ocorre em todas as fases do processo, e os eventos são abertos ao público.

O teste de integridade é uma prática adotada desde 2002 e visa examinar a segurança na captação e contagem dos votos pela urna eletrônica.
Ele consiste em uma votação paralela à oficial, cujo propósito é comprovar que o voto registrado/digitado é exatamente aquele que será
contabilizado. Já o teste de autenticidade dos sistemas eleitorais é realizado no dia da eleição, dentro da seção eleitoral e antes da emissão da
zerézima, com o objetivo de verificar se na urna eletrônica estão instalados os sistemas oficiais da Justiça Eleitoral, íntegros e autênticos.

Os procedimentos são regulamentados por meio da Resolução TSE nº 23.673/2021. Destaca-se que o normativo não apenas amplia o número de
urnas submetidas ao teste de integridade e instituições aptas a participar das auditorias, mas também enumera todas as etapas de verificação e as
tecnologias aplicadas para garantir a segurança do voto eletrônico, incluindo o uso de assinatura digital, lacração dos sistemas e Testes Públicos de
Segurança, Integridade e Autenticidade dos Sistemas Eleitorais.

Auditoria de Funcionamento das Urnas Eletrônicas

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2021/resolucao-no-23-673-14-de-dezembro-de-2021
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Eleições
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Atividades que envolvem a identificação, avaliação,
monitoramento e tratamento dos riscos relacionados às Eleições
de 2024.



105



106



107



108



109

A gestão de riscos é imprescindível para assegurar a identificação, avaliação, tratamento adequado e monitoramento contínuo de potenciais
problemas ao longo do processo eleitoral. No contexto do PIELE 2024, desempenha um papel crucial ao antecipar e lidar proativamente com
possíveis problemas antes que eles impactem o andamento das atividades. Isso possibilita à Administração tomar medidas preventivas ou corretivas,
otimizando a alocação de recursos e estratégias.

Nas eleições, a gestão de riscos assume uma importância ainda maior, dada a complexidade e a sensibilidade do contexto. Sua função é garantir a
integridade do processo eleitoral, reduzindo a probabilidade de interferências, fraudes ou erros que possam comprometer os resultados. Ao minimizar
esses riscos, promove-se a confiabilidade e a transparência do sistema democrático.

Foram mapeados quarenta e nove riscos nos processos do PIELE 2024, o que não impede que outros riscos sejam identificados e tratados durante a
execução dos processos.

Para a gestão dos Riscos das Eleições será utilizado o Software SESuite, Módulo Risco.

Riscos das Eleições

https://trego.softexpert.com/softexpert/workspace?page=home


Indicadores das
Eleições
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Informações para avaliar o desempenho dos processos, com o
intuito de determinar se as atividades realizadas estão
alcançando os objetivos estabelecidos no planejamento. Esses
dados são fundamentais para monitorar o progresso e garantir
que as ações estejam alinhadas com as metas definidas
previamente.
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No planejamento integrado das eleições, além de mapear os diversos procedimentos, estabelecer cronogramas e identificar potenciais riscos,
também foram desenvolvidos alguns indicadores para avaliar e analisar o desempenho dos processos.

Os indicadores desempenham um papel crucial nos processos de trabalho, fornecendo uma maneira tangível de medir e avaliar o desempenho, a
eficiência e o progresso em direção aos objetivos traçados, e oferecem uma visão clara do que está funcionando bem e do que precisa ser
melhorado.

Ao todo foram criados quinze indicadores que monitoram o desempenho de doze etapas distintas das eleições. Além disso, há um indicador
abrangente que busca avaliar o desempenho global do planejamento das eleições como um todo, que consta do Planejamento Estratégico
Institucional 2021-2026, denominado IE5.1. – Índice de transparência e segurança das eleições.

Os indicadores Índice de perdas orçamentárias, Índice de aderência ao orçamento, Índice de execução o planejamento de eleições e Tempo Médio
de tramitação entre protocolização dos pedidos e a conclusão dos Processos de Registros de Candidaturas terão painéis de BI específicos para o
seu acompanhamento, auxiliando em eventuais necessidades de ajustes nos processos ou a alocação de recursos antes que problemas se agravem.

O resultado final desses indicadores, com as devidas análises, será detalhado no Relatório de Avaliação das Eleições de 2024.

Indicadores das Eleições

https://www.tre-go.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tre-go.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-institucional/arquivos/glossario-dos-indicadores-de-desempenho-2021-2026-revisao-2024-2026/@@download/file/GLOSS%C3%81RIO%20INDICADORES%20PEI%202021-2026%20%28Revis%C3%A3o%202024-2026%29.pdf
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